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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

Por meio do Parecer CEE nº 438/99 (fls. 518/530) foram aprovadas mudanças estatutárias propostas pela Universidade de Campinas, excepcionando apenas o § 2º do Artigo 43 que previa a escolha do Vice – Reitor pelo Reitor.

Suprimindo o § 2º do Artigo 43 do Estatuto pela UNICAMP, o Parecer acima, devidamente retificado no DOE de 17.09.99 (fls. 594), aprovou todas as alterações propostas, tendo sido homologado pela Resolução SE de 16, publicada no DOE de 18.12.99. (fls. 596)

No processo,  a Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação manifestou-se entendendo que foram atendidas as exigências da legislação pertinente, sendo o Senhor Governador do Estado a autoridade competente para autorizar a alteração pretendida, mediante decreto, conforme o Artigo 47, inciso III, da Constituição do Estado de São Paulo. (fls. 599/601)

Encaminhados os autos à apreciação da Assessoria Jurídica do Governo, esta constatou que a supressão do § 2º do Artigo 43 deixou uma lacuna quanto à competência para escolha do Vice – Reitor e que o Artigo 1º do Estatuto atual, não submetido à aprovação do CEE, faz referência à Lei Federal nº 5.540/68, revogada pela nova LDB – Lei nº 9394/96 (Parecer 78/2000).

Recambiados à origem pelos órgãos próprios (fls. 609/611), foi solicitada à UNICAMP, por este Conselho, a adequação do Estatuto aos termos do Parecer 78/2000 da AJG. (fls. 611/verso)

A UNICAMP, reportando-se diretamente à Assessoria Jurídica do Governo pelo Of. GR. nº 597/2000, requereu a reconsideração do Parecer nº 78/2000 e, em caráter preliminar, solicitou a  pacificação do “entendimento que estatutos e regimentos se vinculam a um controle finalístico, mas já concretizam a autonomia universitária mediante a expedição e publicação de atos normativos pelos Conselhos Universitários”. (fls. 615/621)

O Of. GR. nº 597/2000 foi encaminhado ao Conselho Estadual de Educação pela Assessoria Jurídica do Governo que ressaltou estarem nele contidos “aspectos relevantes da autonomia universitária nos seus múltiplos aspectos: autonomia didático – científica, autonomia administrativa, e autonomia de gestão financeira e patrimonial, o entendimento de que a competência para a expedição e publicação dos atos normativos atinentes aos estatutos e regimentos das universidades seria dos respectivos Conselhos Universitários”. Concluiu o ofício AJG/GAB nº 05/2000 (fls. 614), encaminhatório do ofício retromencionado, que sobre o assunto seria valioso o pronunciamento do Conselho Estadual de Educação.

1.2 APRECIAÇÃO

Analisados os autos, percebe-se que cabe razão à Assessoria Jurídica do Governo em seu Parecer nº 78/2000. A UNICAMP, independentemente do problema levantado sobre a autonomia universitária, deve expurgar do Estatuto a referência à Lei nº 5540/68 no seu Artigo 1º, e preencher a lacuna deixada pela supressão do § 2º do artigo 43, sobre a escolha do Vice – Reitor. A escolha dos dirigentes da Universidade é matéria versada na Lei nº 9192/95, textualmente ratificada no artigo 92 da Lei nº 9394/96 (LDB) e sua inclusão nos estatutos das universidades é determinada pela Deliberação CEE nº 14/98.

Quanto às razões expedidas pela UNICAMP (fls. 615/621) relativamente à autonomia das universidades para baixar alterações estatutárias e regimentais, independentemente da edição de Decreto do Poder Executivo, é de se ressaltar que a matéria foi apreciada no âmbito de Comissão de Legislação e Normas (no Proc. CEE nº 1453/76 – Parecer aprovado na CLN em 25.07.01).

Da manifestação da CLN infere-se que a universidade é detentora de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, constitucionalmente garantida, de forma que a legislação infraconstitucional não pode limitar essa autonomia. Entretanto, autonomia não deve ser confundida com soberania, de forma que as universidades, embora autônomas, estão sujeitas ao comando de normas legais educacionais no âmbito nacional e no âmbito do sistema de ensino no qual estão inseridas, até mesmo por força do disposto no Art. 206 da Constituição Federal, que aponta os  princípios nos quais está fundado o ensino, dentre os quais está a garantia de padrão de qualidade. (inciso VII)

No tocante à observância das normas gerais de educação previstas na legislação federal e aquelas baixadas pelo sistema  de ensino no qual a universidade está inserida, cabe ao  Conselho de Educação respectivo promover o competente acompanhamento, através da verificação e aprovação de normas estatutárias e regimentais, inclusive arquivando-as para fins de torná-las públicas e disponíveis para qualquer interessado, bem como para desenvolver os processos de avaliação institucional periódica.

Esses procedimentos de análise e decisão desenvolvidos no Conselho Estadual de Educação estão previstos na legislação que o constituiu, de forma que são procedimentos homogêneos isto é, independem de ser o interessado instituição de ensino isolada ou instituição universitária.

Portanto, ainda que detenha autonomia para alterar seus estatutos através de seus órgãos gestores, a instituição  universitária estadual ou municipal está sujeita a análise e aprovação das alterações por parte do Conselho Estadual de Educação, providência que ocorrerá por solicitação da instituição e através dos procedimentos normativos previstos na legislação e demais normas editadas, mediante Parecer que será homologado pela Secretaria de Estado da Educação.

O ato de homologação da Secretaria de Estado da Educação não fere a autonomia universitária, vez que se trata de um ato que completa e dá juridicidade ao Parecer do Conselho e não às alterações decididas pela  Universidade.

Isto posto, além de dever a  UNICAMP acolher o constante do Parecer nº 78/2000 da Assessoria Jurídica do Governo, à Universidade Estadual de Campinas deve ficar claro que toda instituição universitária municipal e estadual (na qual, obviamente, ela se inclui) está sujeita à análise e aprovação das alterações de seus estatutos pelo Conselho Estadual de Educação.

2. CONCLUSÃO

Ante o exposto, nos termos do presente Parecer, deve a UNICAMP atender ao Parecer nº 78/2000 da Assessoria Jurídica do Governo, expurgando do seu Estatuto a referência à Lei nº 5540/68 no seu Artigo 1º, e preenchendo a lacuna deixada pela supressão do §2º do Artigo 43 sobre a escolha do Vice-Reitor da Universidade e ter claro que, embora detentora de autonomia para alterar seus estatutos, deve submeter as alterações à análise e aprovação do Conselho Estadual de Educação.

São Paulo, 30 de Julho de 2001

a) Cons. Vagner José Oliva
                     Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Claudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, Hubert Alquéres, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Marília Ancona Lopez e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 12 de setembro de 2001.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

                          Presidenta 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de setembro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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